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O SERVIÇO SOCIAL E O ACESSO AOS DIREITOS SOCIAIS DE USUÁRIOS ONCOLÓGICOS: uma revisão integrativa da literatura.
Neuziane Monteiro de Oliveira

Lissany Braga Gonçalves

RESUMO
Esta pesquisa, desenvolvida no âmbito da conclusão da residência multiprofissional, tem por objetivo central analisar os principais debates que retratam as barreiras enfrentadas por usuários oncológicos na efetivação de direitos sociais no sistema público de saúde e as possibilidades de atuação do assistente social frente a essa realidade. A metodologia de análise foi assentada na teoria crítica dos dados obtidos a partir de uma revisão integrativa das produções acadêmicas dos últimos dez anos. Os resultados evidenciam que o desmonte das políticas de proteção social, somado à crescente privatização da saúde pública, dificulta o acesso a direitos por pacientes em tratamento oncológico. Diante desse contexto, o/a Assistente Social é instigado a desenvolver estratégias que possam fortalecer a garantia dos direitos sociais, reafirmando seu compromisso ético-político com o acesso universal e a defesa intransigente do SUS.
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ABSTRACT

This research, developed as part of the completion of a multiprofessional residency, has the central objective of analyzing the main debates that portray the barriers faced by cancer users in the realization of social rights in the public health system and the possibilities for the social worker to act in the face of this reality. The analysis methodology was based on the critical theory of the data obtained from an integrative review of academic productions over the last ten years. The results show that the dismantling of social protection policies, coupled with the increasing privatization of public health, makes it difficult for patients undergoing cancer treatment to access their rights. Faced with this context, social workers are urged to develop strategies that can strengthen the guarantee of social rights, reaffirming their ethical-political commitment to universal access and the uncompromising defense of the SUS.
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1. INTRODUÇÃO

O câncer, conjunto de doenças caracterizadas pela proliferação celular desordenada, configura-se como uma das principais causas de morbimortalidade no Brasil, impondo desafios complexos aos sistemas de saúde. Sua crescente incidência nas últimas décadas consolidou-o como prioridade na agenda de saúde pública, demandando respostas intersetoriais e políticas estruturadas. 

A trajetória das políticas oncológicas no país remonta à década de 1930, com a criação do Centro de Cancerologia – embrião do atual INCA –, ganhando contornos de direito universal após a Constituição Federal de 1988 e a regulamentação do Sistema Único de Saúde (SUS). Este sistema, alicerçado nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, assume a responsabilidade pelo cuidado integral em saúde, especialmente frente a condições de alta complexidade como o câncer.
Nesse cenário, a efetivação de direitos sociais revela-se fundamental para garantir condições dignas de tratamento e sobrevivência. O ordenamento jurídico brasileiro assegura um conjunto de garantias aos usuários oncológicos, incluindo prazos máximos para diagnóstico e tratamento, benefícios previdenciários, isenções fiscais e mecanismos de apoio socioeconômico. Tais dispositivos reconhecem o câncer não apenas como fenômeno biológico, mas como questão social que exige mediação profissional qualificada.
No campo da saúde, o Serviço Social desempenha papel fundamental no acompanhamento de pessoas em tratamento oncológico, atuando estrategicamente na mediação do acesso às políticas públicas e na gestão das múltiplas demandas que requerem orientação e garantia de benefícios legais.
Com base nessas reflexões e na experiência prática na área da oncologia, esta pesquisa teve como propósito identificar, na literatura, as principais dificuldades enfrentadas por usuários oncológicos no acesso aos direitos sociais durante o tratamento de câncer, discutindo a efetivação desses direitos sob a perspectiva da integralidade do cuidado, com atenção aos aspectos socioeconômicos envolvidos. 
O objetivo geral consistiu em analisar o acesso aos direitos sociais de usuários em tratamento nas unidades públicas de saúde. Especificamente, buscou-se: identificar os principais debates sobre a efetivação dos direitos sociais no contexto do tratamento oncológico; e refletir sobre os limites e possibilidades da atuação do assistente social na mediação desse acesso.
Para alcançar os objetivos propostos, adotou-se uma revisão bibliográfica do tipo integrativa, com o objetivo de reunir e sistematizar qualitativamente os dados encontrados, priorizando uma análise crítica do objeto em sua totalidade. A investigação ancora-se no método do materialismo histórico-dialético, por meio do qual busca-se compreender a realidade como um processo histórico em constante transformação.
O percurso metodológico seguiu três etapas principais. Na primeira, foi delimitada a problemática da pesquisa, formulando-se a seguinte questão norteadora: quais as dificuldades de acesso à viabilização dos direitos sociais de usuários oncológicos atendidos pelo Serviço Social na saúde pública?

Na segunda etapa, realizou-se a busca nas bases de dados, utilizando quatro descritores: “acesso”, “direitos sociais”, “Serviço Social” e “oncologia”. Para a combinação dos termos, foram empregados operadores booleanos, a fim de refinar e direcionar os resultados. As combinações utilizadas foram: 1. acesso AND direitos sociais AND oncologia; 2. serviço social AND direitos sociais AND oncologia. As bases de dados selecionadas foram: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Periódicos da CAPES e Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

A pesquisa adotou como critérios de inclusão os trabalhos publicados em língua portuguesa, de acesso livre e gratuito, pertencentes à área da saúde e com recorte temporal de dez anos, compreendido entre 2013 e 2023. Foram excluídos da análise os estudos em língua estrangeira, de outras áreas do conhecimento que não a saúde, que não abordassem a temática proposta, com acesso restrito ou que estivessem fora do recorte temporal estabelecido. A busca foi realizada em dezembro de 2023.

Na terceira etapa, realizou-se a análise e a síntese dos estudos selecionados, de forma descritiva e crítica, a fim de fundamentar teoricamente a discussão acerca do objeto desta pesquisa.

A estrutura do trabalho está organizada em quatro seções: a relevância da produção sobre direitos sociais; os resultados, que apresentam a síntese dos achados; a discussão, com uma análise crítica da literatura; e, por fim, as considerações finais, que oferecem uma reflexão conclusiva sobre a temática abordada.
2. SERVIÇO SOCIAL E O ACESSO AOS DIREITOS SOCIAIS ONCOLÓGICOS
A presente pesquisa parte da compreensão de que o câncer, para além de uma condição clínica complexa, representa uma expressão da questão social.  O tratamento oncológico se entrelaça com desigualdades sociais, econômicas e políticas que impactam diretamente os usuários e passa a exigir respostas integradas do Estado e uma mediação profissional qualificada. 
Nesse contexto, o Serviço Social ocupa um lugar estratégico na efetivação de direitos sociais, especialmente diante das desigualdades, fragilidade das políticas públicas e desinformação que ainda limita o acesso dos usuários às suas garantias legais.

Ressalte-se que os direitos sociais no Brasil são conquistas históricas da classe trabalhadora e dos movimentos sociais, o que reforça o caráter político do Serviço Social na sua defesa e materialização (BEHRING; BOSCHETTI, 2011).  Ao analisar a trajetória da política de saúde e os dispositivos legais voltados às pessoas com câncer, a pesquisa reafirma que o processo saúde-doença é determinado por múltiplos fatores sociais, econômicos e políticos. 
Nessa perspectiva, a atuação do assistente social nas equipes multiprofissionais torna-se essencial para identificar demandas sociais que atravessam o tratamento oncológico, articular redes de proteção e contribuir para a garantia de dignidade no cuidado. Esse papel torna-se ainda mais relevante diante das desigualdades regionais e da fragilidade da rede de atenção oncológica no Brasil, que dificultam o acesso equitativo aos serviços e benefícios.
A efetividade das políticas sociais está diretamente ligada ao acesso concreto aos direitos assegurados nas áreas da saúde, da previdência e da assistência social (INCA, 2012). Nesse contexto, a mediação realizada pelo Serviço Social busca enfrentar as barreiras burocráticas, ampliar a inclusão social e contribuir para a consolidação da justiça distributiva.
A seguir, apresenta-se uma síntese dos principais direitos sociais assegurados às pessoas com câncer, cujo acesso frequentemente envolve a superação de barreiras burocráticas e institucionais.
Quadro 1 - Direitos sociais da pessoa com câncer.
	· Saque do FGTS ao trabalhador cadastrado;

	· Saque do PIS/PASEP, na fase sintomática da doença, ou se possui dependente com câncer;

	· Auxílio por incapacidade temporária, quando o segurado do INSS ficar temporariamente incapaz para o trabalho, em virtude da doença por mais de 15 dias consecutivos;

	· Aposentadoria por incapacidade permanente, quando comprovada a incapacidade definitiva para o trabalho;

	· Acréscimo de 25% na aposentadoria por incapacidade permanente, quando necessitado de assistência permanente de outra pessoa;

	· Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS): Garante um salário-mínimo para o usuário em vulnerabilidade socioeconômica, cuja renda familiar per capita seja inferior a ¼ do salário-mínimo, conforme previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

	· Tratamento Fora do Domicílio (TFD): Direito assegurado no âmbito do SUS, possibilitando o deslocamento do usuário entre municípios, estados ou regiões, quando os recursos locais forem insuficientes para este e acompanhante;

	· Isenção do Imposto de Renda (IR): Aplica-se aos rendimentos provenientes de aposentadoria, reforma ou pensão, mediante comprovação da doença por laudo médico oficial;

	· Quitação do financiamento da casa própria e isenção de IPTU;

	· Isenção de IPI e ICMS na compra de veículos adaptados;


Fonte: INCA, 2012.

3. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA
Na busca pelas bases de dados com a utilização dos descritores e das combinações, foram identificados o número de trabalhos conforme Figura 1. 

Figura 1 - Total de trabalhos encontrados nas bases de ados.
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Elaboração: autoras, 2023.

É importante destacar que um mesmo trabalho foi recuperado em duas bases de dados distintas, o que explica a diferença entre o total bruto apresentado na figura e a amostra final considerada. Após a aplicação dos critérios de inclusão previamente estabelecidos, seis trabalhos compuseram a amostra final da revisão.

Esses estudos foram organizados conforme o Quadro 1, que contempla as seguintes variáveis: título, autores, ano, base de dados e conteúdo da discussão. Entre os trabalhos selecionados, estão artigos científicos, Trabalho de Conclusão de Residência e Tese de Doutorado, classificados nos estratos Qualis A1 e A3.

Quadro 2 - Caracterização da amostra dos artigos da revisão integrativa.

	TÍTULO
	AUTOR (ES)
	PERIÓDICO/

ANO
	BASE DE DADOS
	DISCUSSÃO

	A vida como palco de disputas:

Doença, ativismo social e processos comunicacionais em

Oncologia


	Keila De Moraes Carnavalli
	Repositório Institucional da Fiocruz/2021
	BVS
	Apresenta modos de mobilização social e práticas sociais de reivindicações de direitos e tratamentos em oncologia.

	Desafios às organizações coletivas e câncer infantojuvenil sob a

Análise do assistente social na oncologia pediátrica
	Elisangela Ribeiro Lopes Saboia
	Repositório Institucional INCA/2019
	BVS
	Discute sobre os desafios à organização coletiva de familiares de crianças com câncer, sob a análise do assistente social diante das demandas de câncer infantojuvenil.

	Acolhimento e Acesso aos Direitos Sociais: assistência a pacientes em cuidados paliativos oncológicos
	Thaize De Sousa Medeiros;

Olinda Rodrigues Da Silva;

Ana Lídia Brito Sardinha
	Textos & Contextos (Porto Alegre)/2015
	BVS;

CAPES
	Discute sobre o acolhimento realizado pelo assistente social, como instrumento de acesso aos direitos sociais do usuário oncológico, em cuidados paliativos.

	Interdisciplinaridade e Integralidade: a Abordagem do Assistente Social e do Enfermeiro no INCA


	Luciana Da Silva Alcantara;

Ana Celina Alves Muniz De Oliveira;

Maria Teresa Dos Santos Guedes;

Maria Cristina Marques Dos Santos;

Durval Raimundo Diniz;

Enedina Soares
	Revista Brasileira de Cancerologia – INCA/2014
	BVS
	Discute sobre a importância da concepção de Clínica Ampliada, no processo de saúde-doença, a partir de atividades conjuntas desenvolvidas por assistência sociais e equipe de enfermagem, analisando ações que viabilizem acesso dos usuários à assistência à saúde e aos direitos sociais.

	Proteção social versus adoecimento por carcinoma epidermóide: Contribuições do serviço social
	Priscila Ribeiro Lima;

Fernanda Dos Reis Melo;

Letícia Batista Silva
	Serviço Social e Saúde/2014
	CAPES
	Discute sobre proteção social que se apresenta no âmbito do trabalho, no contexto de adoecimento por carcinoma epidermóide, apontando elementos para a reflexão crítica sobre a garantia e ampliação dos direitos sociais no cenário brasileiro.

	A atuação das assistentes sociais vista pelas famílias das crianças atendidas em um centro pediátrico do câncer
	Elayne Costa Santos;

Ana Paula Silveira De Morais Vasconcelos
	Serviço Social e Saúde/2015
	CAPES
	Discute sobre a percepção da atuação do assistente social, a partir da visão das famílias das crianças atendidas no Centro Pediátrico do Câncer, discutindo a atuação do assistente social na saúde.


Elaboração: autoras, 2023.

A análise dos dados revelou a diversidade de enfoques abordados, com ênfase na mediação profissional para acesso a benefícios sociais, fragilidades no sistema público de saúde e importância do acolhimento e da orientação qualificada.

4. DISCUSSAO DE RESULTADOS
Os trabalhos analisados revelam que, embora a construção do SUS no Brasil esteja historicamente vinculada às mobilizações sociais e à luta pela consolidação do direito à saúde, sua efetivação plena ainda enfrenta inúmeros desafios. 
O SUS representa o principal meio de acesso da população aos serviços de saúde, incluindo o tratamento oncológico. Conforme aponta Carnavalli (2021), “75% dos brasileiros utilizam o SUS e recorrem a ele para o tratamento oncológico”, o que evidencia sua centralidade na garantia do cuidado em saúde, especialmente para as camadas mais vulneráveis da população.

Entretanto, o acesso ao tratamento como direito enfrenta diversos obstáculos. A atual estrutura do SUS apresenta sobrecarga e vem sendo afetada por um processo de desmonte vinculado a uma agenda de cunho privatista. As desigualdades locorregionais agravam esse cenário, especialmente pela distribuição desigual dos Centros de Alta Complexidade em Oncologia (CACONs) e das Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACONs), concentradas majoritariamente na região Sudeste (CARNAVALLI, 2021).

Diante das dificuldades, usuários oncológicos e seus familiares buscam alternativas para garantir o tratamento como direito. Entre essas estratégias estão a mediação com profissionais de saúde e, em alguns casos, a judicialização como forma de garantir acesso e continuidade terapêutica (CARNAVALLI, 2021).

Saboia (2019) destaca que tais demandas frequentemente chegam ao Serviço Social, exigindo ações intersetoriais voltadas à efetivação e reafirmação dos direitos sociais. A autora também evidencia as dificuldades enfrentadas por famílias, especialmente aquelas com crianças em tratamento oncológico, que sofrem com a ausência de políticas eficazes de proteção ao trabalho dos responsáveis, impactando negativamente a renda familiar e a continuidade do cuidado.

Nesse contexto, o Serviço Social atua como espaço de acolhimento e resposta às expressões da questão social geradas pelo adoecimento. A atuação do assistente social é fundamental na articulação com a rede de serviços e na defesa dos direitos sociais, conforme ressaltam Medeiros, Silva e Sardinha (2015), que identificam como público-alvo do cuidado o usuário, sua família e a equipe interdisciplinar. A escuta qualificada, segundo os autores, é essencial para reconhecer as demandas e orientar o usuário sobre os trâmites legais e burocráticos envolvidos no acesso aos benefícios, pois “requerem um trâmite legal e burocrático, além de documentações exclusivas” (MEDEIROS; SILVA; SARDINHA, 2015, p. 407).

Alcântara et al. (2014) complementam essa perspectiva ao enfatizar que o adoecimento oncológico acarreta restrições de direitos que impactam não só a saúde, mas também a vida social, familiar e econômica do usuário. Por isso, defendem a presença do assistente social desde o início do tratamento, para oferecer orientações sobre os recursos disponíveis nas áreas da saúde, previdência e assistência social, atuando de forma interdisciplinar e identificando as expressões da questão social que interferem na continuidade do cuidado (ALCÂNTARA et al., 2014, p. 115).

Os direitos sociais das pessoas com câncer são garantidos no âmbito da seguridade social — saúde, previdência e assistência —, porém, seu acesso está condicionado a critérios específicos de cada política. Lima, Melo e Silva (2014) alertam que a ausência de vínculos com a previdência social agrava ainda mais a situação de usuários em tratamento, sobretudo os trabalhadores informais ou desempregados. 
Para os autores, “os assistentes sociais atuam em prol de garantir o acesso aos direitos e de socializar os meios de exercê-los” (LIMA; MELO; SILVA, 2014, p. 71), estes desempenhando um papel essencial na mediação com as políticas públicas e na defesa dos direitos da população oncológica.

Por fim, Santos e Vasconcelos (2015) reforçam a importância da atuação crítica do assistente social nos serviços de saúde, destacando a necessidade de desenvolver estratégias que promovam a conscientização dos usuários sobre seus direitos e sobre o dever do Estado em garanti-los. Essa atuação deve estar alicerçada no projeto ético-político da profissão, com foco na defesa do caráter público das ações da seguridade social e no enfrentamento das expressões da questão social no campo da saúde.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados evidenciam que usuários oncológicos enfrentam múltiplas barreiras no acesso aos direitos sociais, condicionadas por desigualdades estruturais, desinformação, insuficiência de políticas públicas e responsabilização individualizada das famílias. Tais entraves são especialmente agravados em regiões historicamente negligenciadas, como o Norte e o Nordeste, refletindo a disparidade na oferta de serviços especializados e benefícios socioassistenciais.

O tratamento oncológico impõe impactos significativos à organização familiar e à vida socioeconômica dos sujeitos, exigindo respostas intersetoriais ancoradas em uma concepção ampliada de saúde. Diante disso, é imprescindível que o Estado, por meio do SUS, assegure financiamento adequado, ampliação da rede de atenção oncológica e integração efetiva entre as políticas de saúde, assistência e previdência, superando os efeitos da lógica privatista que fragiliza a seguridade social.

Ao Serviço Social cabe uma intervenção crítica, articulada à equipe multiprofissional e às redes socioassistenciais, que vá além da orientação pontual. É necessário que os assistentes sociais proponham estratégias institucionais e políticas voltadas à ampliação do acesso aos benefícios previdenciários e assistenciais, à defesa do SUS público e ao fortalecimento dos mecanismos de participação social. A mediação entre usuários, instituições e políticas deve considerar as expressões da questão social que atravessam o processo saúde-doença e deve estar comprometida com os princípios do projeto ético-político da profissão.

Portanto, é imprescindível que o Estado assuma sua responsabilidade na efetivação da proteção social, com financiamento adequado e ampliação da rede de atendimento oncológico, especialmente nas regiões mais vulneráveis. A atuação profissional do Serviço Social, nesse contexto, deve reafirmar o direito à saúde como um direito social fundamental, contribuindo para o enfrentamento das desigualdades e para a construção de uma política de saúde efetivamente pública, universal e democrática.
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